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			Prefácio

			Região e paisagem se constituíram em dois importantes elos que caracterizaram a Geografia como conhecimento. À medida que a paisagem se descortinava e se apresentava com suas composições singulares, próprias, o que se aprofundava em enredo de tal cenário ganhava arranjo, enredo, fortalecendo a noção de uma tessitura singular, própria. A identificação desse duplo-quase-uno foi aos poucos ganhando o status de âncora das explicações em meio à dificuldade encontrada pelos geógrafos em reconhecer ordenamentos lógicos na aurora da ciência moderna. Na exposição do método – descritivo –, Vidal de La Blache o concebia tão flexível e variado como o próprio foco de sua finalidade, o que era objeto a ser explicado – ou melhor: descrito. A tarefa, permitida com o envolvimento do fazer no próprio campo, possuía a orientação de se retirar das paisagens os traços característicos para gravar no “espírito do geógrafo a ideia de região”.1

			Ante a indisponibilidade de teorias abrangentes, a paisagem foi ‘O’ ponto de partida para chegar à região por meio da combinação do particular.  Se de um lado predomina na visão de paisagem a composição, na visão regional gravou-se a inter-relação de fenômenos e de unidade da Geografia.2 Mas quanto mais se afasta a vista, planos sobrepostos insinuam que a complexidade se avoluma. Temos notado em muitos manuais e orientações de procedimento que o que é próprio das inúmeras feições geográficas, entre elas a paisagem e a região, não advém de uma mesma escala. Paira, então, a dúvida sobre a qualidade do próprio. Apesar de todas as mudanças efetivas e teóricas já decorridas, paisagem é combinação no lugar, e região é particularidade no todo. 

			Lidar com tudo isso implicou ampliar o espectro da orientação e desobrigar à colagem entre esses dois importantes conceitos. As qualificações do que é geográfico também são escritas em variação para dar conta de tanta ‘fabricação’ de espaços: lugar, território, fronteira, rede, zona etc. –, termos mais teóricos que se somam a paisagem e região – além de cidade, porto, vale, país, bacia, urbano, rural, demográfico etc. –, termos não isentos de teoria, mas que aproximam mais o objeto de sua imagem. São as relações, por outro lado, certamente a palavra mais usada nos discursos geográficos3, que tipificam os conteúdos, funcionalidades, processos e significados. Relação homem-meio, sociedade-natureza, cidade-campo, materialidade-imaterialidade, global-local, unidade-diversidade, centro-periferia etc. São esses evidentes atributos do que é geográfico e das suas variadas feições.

			A tensão é uma relação sugerida por Ruy Moreira como uma categoria da construção geográfica das sociedades.4 Neste exercício de reflexão denomino, então, como um próprio. As relações de contradição, como as enumeradas logo acima. O princípio da harmonia não é o absoluto. O próprio é o controverso, o híbrido. 

			A qualidade implícita nesta obra advém dessa percepção. Os textos aqui reunidos guardam o princípio contido pelo olhar de paisagem e região – composição e unidade –, porém atualizado pela visão proporcionada pela lente da complexidade e das múltiplas combinações. E, ainda, mais além do que é compreendido, são os modos de compreender, os modos de escrita, como propõem os organizadores, reveladores da tensão, como um próprio do geográfico.

			São oito textos, tematicamente reunidos por dois focos discursivos: região e paisagem. Perpassa por eles, no entanto, a transversalidade proporcionada pelo humanismo, o método, a reflexão teórico-prática e o campo da cultura.  

			O texto de Werther Holzer examina as origens do termo Região; mostra o entrelace com os estudos de paisagem e problematiza seu enfoque sob o ponto de vista humanista, dado que as categorias tornaram-se ferramentas de intervenção, abstraindo-se de seu teor a compreensão do efetivamente vivido.  O percurso transcorrido por Rogério Haesbaert ao discutir a obra do geógrafo peruano Javier María Pulgar Vidal lida com um aspecto bastante aproximado dessa discussão. No seu texto estabelece a diferenciação categorial reportada pelo termo, que envolve o vivido (referido como prática), o analítico e o normativo. É interessante que por caminhos distintos os autores desses dois capítulos iniciais reconhecem a necessidade da aproximação das análises e práticas de regionalização ao vivenciado pelos habitantes dos lugares estudados. 

			O capítulo escrito por Helena Brum Neto e Meri Lourdes Bezzi busca entrelaçar essas duas orientações ao referenciar região a aspectos vinculados a seus habitantes e associá-los a uma regionalização. Elaboram-na pela qualificação do espaço cultural, visto a partir do fator étnico como referente identitário transladado, tomado de regiões de origem, assim como, por exemplo, se denominam os oriundi vindos da Itália. Notam, porém, as autoras, que essas identidades são atravessadas pelo aspecto cultural mesclado ali mesmo, não de origem distante e inteiramente difuso por todas as regiões. Opera-se no regional uma tradução, como sugeriu Hommi Bhaba. 

			No trabalho de Benhur Pinós da Costa e Ana Helena Corrêa de Freitas Gil, o termo região é explorado em sua potência analítica em campo no qual esse recurso transpassou seu fazer mais recorrente. Como propõem os autores, o texto culmina em análise geográfica das interações sociais cotidianas. O caminho, impregnado de discussão articuladora, aportada em referenciais sociogeográficos e sociológicos, permite alçar por metalinguagem a propriedade do regional na escala microurbana das atitudes performáticas de agregados relacionais. Os atributos do regional perpassam pela manifestação dos corpos como particularidade no espaço social e compreensão de limites da região evocados por percepções.

			Na segunda parte, os textos sobre paisagem são precedidos por reflexão em torno do método. Ao ler o trabalho de Cláudia Luísa Zeferino Pires percebe-se que paisagem é duplamente vista, ou como a autora sugere, também pode ser multiplamente vista, como no jogo dos espelhos. É dupla porque é percebida por quem olha, mas também é vista por quem concebe as maneiras desse olhar. Por força dessa relação, isso é múltiplo, à medida que se delineia pela experiência. Cláudia parte de considerações amplas trazidas do entendimento aberto, não encaixado, do termo, mas nos mostra seu assento geográfico: “a leitura da forma e da função da realidade geográfica” (que podemos compreender por usual, recorrente). Porém, como por essência a paisagem é vista, a autora encaminha discussão sobre o ponto de partida do olhar, que envolve o sujeito, a percepção, seu espaço vivido e seus horizontes não premidos por concepções desalojadas da experiência. 

			Lauro César Figueiredo e Silvia Helena Zanirato elaboram interessante discussão com a apropriação do significado de paisagem. Antepõem ao conjunto de suas qualificações a compreensão de patrimônio em seu significado mais normativo, operacional pelas agências orientadoras e reguladoras dos bens culturais. A compreensão da paisagem, a partir de sua consideração como conceito, permite-lhe questionar sua patrimonialização estanque, sem associação com as práticas, atitudes e percepções daqueles que a vivenciam. A revisão epistêmica com o enfoque geocultural enriquece o argumento, dá aparência ao próprio ao ressaltar a inseparabilidade entre materialidade e imaterialidade e a integralidade dos objetos e ações em vista. A discussão alinha-se aos demais estudos (tanto de paisagem como de região) que reclamam a presença humana efetiva como revelação, sentimento e ação. 

			A centralidade dessa polêmica, da elaboração de uma paisagem concebida para finalidades outras, de intencionalidades econômicas, está presente na análise que Xosé M. Santos e Valerià Paül fazem em relação ao turismo. Muito embora seja um estudo singular sobre a região da Galícia, serve seguramente para o que se globalizou como prática de representação do espaço. A paisagem efetiva fornece os elementos para a fabricação da imagem, e dessa fabricação se produz interferência capaz de significar a própria paisagem, de produzir visão alterada, filtrada e reverberada. De tão comentada que é, a imagem não se abre ao completo conhecimento dos consistentes e autênticos referenciais vividos. 

			O texto de Giuliana Andreotti enceta outra lógica. É interpretação, um olhar que mesmo tendo sido pautado por pesquisa documental para imprimir as referências objetivas da paisagem construída de Brasília, preenche seu discurso também com as ideias e controvérsias de sua concepção, sonhos e utopias, e as emanações do espírito de quem a experiencia. Não se limita ao fechamento proposto pelo referente conceitual. Com bastante coerência evoca o aporte preciso e útil do enfoque teórico sobre território e lugar. Como junta pedaços, objetos, formas em estética, atos, visões e percepções, faz surgir outra face do atributo da combinação, outra maneira de escrever seu próprio. É seu método, como elucidou a partir de Herbert Lehmann, de que a aparência visual integradora reflete o estado de espírito do observador.5

			Os autores aqui reunidos pelos organizadores desta obra, professores do programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa Maria, constroem um conjunto primoroso de escritas, variantes e dialógicas. A região e a paisagem estão intensamente discutidas nesta obra. Os estudos trabalham com afinco os atributos de ambos os conceitos e noções. Exploram suas potências analíticas e lhes oferecem tensão, já que não é o caso de simples encaixe. É, sim, de exploração, o que é o próprio do geógrafo. O conjunto dos trabalhos é rico por sua variedade discursiva e, por outro lado, dialoga como peças de dominó que oferecem faces de contato que falam de presença humana, método, ênfase cultural, multideterminação, experiência, materialidade-imaterialidade e combinação.  

			Estamos de posse de oportunas e instigantes escritas a serem exploradas e apreciadas, como faz o geógrafo ao percorrer regiões e paisagens.

			Álvaro Luiz Heidrich6
Porto Alegre, maio de 2016.

			

			
				
					1	Contrée, no original, mas com o significado de região, no contexto do argumento exposto. Cf.: BLACHE, V. de L. Des caracteres distintifs de la Géographie. Annales de Géographie, t. 22, n. 124, p. 289- 299, 1913.

				

				
					2	Cf. o estudo de Meri Lourdes Bezzi, Uma (Re)visão Historiográfica da Gênese aos Novos Paradigmas. Santa Maria: Ed. UFSM, 2004.

				

				
					3	É o que suscita interpretar pelo que foi identificado no estudo de Raquel Moraes de Brum “Terminologia da geografia cultural: estudo preliminar para um glossário bilíngue francês-português” (Porto Alegre: UFRGS, 2015) sobre a terminologia utilizada em Geografia Cultural no conteúdo dos textos da Revista Géographie et Cultures. Entre 1.048.618 palavras extraídas de um corpus de 270 artigos, nos quais Rapport(s) é o termo mais recorrente, aparecendo 841 vezes.

				

				
					4	Cf. MOREIRA, R. Pensar e ser em Geografia. São Paulo: Contexto, 2007.

				

				
					5	Cf. ANDREOTTI, G. Paisagens culturais. Curitiba: Editora UFPR, 2013. p. 86.

				

				
					6	Professor Doutor do Instituto de Geociências e Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFRGS. Pesquisador do CNPQ e do Observatório das Metrópoles (alvaro.heidrich@ufrgs.br). 

				

			

		


		
			Apresentação

			A ciência, como processo que é, vive de renovação de seus paradigmas, de suas teorias, de seus conceitos; enfim, de suas verdades. É essa permanente crise da ciência que se constitui no verdadeiro motor de sua constante evolução, pois, na tentativa de superá-la, buscam-se novas explicações com a finalidade de fornecer respostas adequadas às novas necessidades que se apresentam. Assim, a evolução da sociedade e seu progresso tecnológico são acompanhados de novas maneiras de observar e interpretar o mundo, o que leva à mudança paradigmática nas ciências e, consequentemente, à sua revisão conceitual. 

			Dessa forma, a própria dinâmica faz com que o repensar teórico e metodológico adquira, cada vez mais, valor no corpo cognoscitivo da ciência e não tenha caráter definitivo e/ou permanente, uma vez que está sendo constantemente alimentado e alterado pela própria realidade histórica. A crítica e a reformulação são, portanto, caracteres imanentes à atividade teórica, constituindo-se em seus instrumentos de trabalho e, consequentemente, essenciais para o progresso das ciências em geral e da Geografia em particular. 

			Nesse sentido, a preocupação central deste livro é rever, entre as categorias da Geografia, duas delas: a região e a paisagem. Assim, a importância do tema funda-se na posição central desses conceitos, uma vez que eles se constituem em valores agregativos, pelos quais se recupera a unidade da própria Geografia.

			Consideramos a importância significativa dessas categorias para explicar as transformações espaciais frente aos processos da globalização. Acreditamos que, embora na atualidade o território também detenha a atenção dos geógrafos em suas investigações, a região e a paisagem se constituem em uma maneira de contribuir com a pluralidade epistemológica, teórica e temática das ciências sociais e colaborar na compreensão das contradições e impasses do mundo contemporâneo.

			Assim, a região e a paisagem apresentam múltiplas respostas que podem ser observadas no mundo real já completamente fragmentado e articulado. Nesse sentido, frente à globalização é que se acentuam as diferenças tornando essas categorias mais ricas, impregnadas de singularidades e, portanto, fundamentais para a leitura espacial. 

			Paralelamente, tal preocupação é justificada pelo objeto de estudo da Geografia, ou seja, a interface sociedade-natureza, e pelas transformações espaciais constantes resultantes de modificações que neste período técnico, científico e informacional ocorrem em decorrência de diversos atores presentes no espaço, os quais têm no capital um elemento fundamental, responsável por novos recortes regionais ou, então, de processos que se reestruturam nas regiões e que revestem de outros significados e olhares as paisagens. 

			Com esse propósito, o livro Formas de Escrever Região e Paisagem em Geografia: contribuições teóricas e práticas, organizado por Benhur Pinós da Costa e Meri Lourdes Bezzi, retrata, – em oito capítulos divididos em duas partes – temáticas envolvidas na complexidade teórico-conceitual da região e da paisagem direcionadas através de distintos métodos de investigação que não ficam restritos à pesquisa geográfica, acentuando seu caráter multidisciplinar, o que mostra que não há fronteiras para a expansão do conhecimento. Nesse sentido, a ciência geográfica também considera importante a multidisciplinaridade, caminho essencial para a apreensão da realidade, uma vez que o espaço se reveste de peculiaridades que, em última instância, podem ser explicadas na intersecção das diversas disciplinas.

			O livro aborda temas como imaginários paisagísticos e turismo; paisagem cultural e patrimônio cultural; região e paisagem; região e regionalização, tendo como exemplo o Peru; regiões do cotidiano; paisagens e suas geografias; Brasília, lugares e territórios de sua paisagem cultural; região cultural: articulações teóricas e práticas sobre o contexto regional do Rio Grande do Sul. 

			Os organizadores esperam que esta obra forneça subsídios para enriquecer as reflexões sobre região e paisagem, categorias essenciais para o entendimento da reorganização espacial e seus desdobramentos.

			Benhur Pinós da Costa
Meri Lourdes Bezzi
Organizadores

		


		
			PARTE 1

			Região e 
Regionalização

		


		
			1

			Região e paisagem: por uma aproximação da Geografia Humanista com La Géographie Humaine

			Werther Holzer

			O desafio colocado neste capítulo é o de refletir sobre a ‘região’ e a ‘paisagem’ a partir da construção de um diálogo entre a Geografia Humanista Cultural, em especial a brasileira, e a Géographie Humaine como proposta por Paul Vidal de La Blache na virada do século XIX para o século XX. Parece uma tarefa despropositada, pois mais de cem anos separam suas ontologias, e as questões levantadas por Vidal são consideradas por muitos como superadas. Ocorre que o conceito de paisagem foi, de certo modo, recuperado pela geografia anglo-saxônica e francesa por volta da década de 1970, com a contribuição fundamental da Geografia Humanista Cultural. O mesmo não ocorreu com o conceito de região, que teve a sua utilização em estudos de caso criticada, muitos deles referindo-se a sociedades tradicionais ou apropriados com outro sentido pela Geografia Teorética e pela Geografia Crítica.

			Encontramos alguns casos isolados de autores que se propuseram a retomar o conceito de região no contexto das geografias cultural e humanista norte-americanas. Em 1981, John Frazer Hart, em discurso pronunciado no 77º Encontro Anual da Associação dos Geógrafos Americanos, criticou a dispersão da geografia por uma infinidade de objetos, oferecendo o conceito de região como um possível unificador de subcampos (HART, 1982). Sua proposta parece não ter tido muito sucesso. Entrikin (1985), por sua vez, criticava os geógrafos humanistas que, segundo ele, haviam negligenciado a atitude naturalista que fundamentou a escola regional francesa e regional alemã, ambas calcadas no estudo idiográfico da paisagem e da região. Tuan (1975), ao falar da diversidade escalar do lugar, apresentava uma gradação que se iniciava pelo lar, vizinhança, cidade, região, estado nação. Nesse caso a região teria características semelhantes à da vizinhança, o que será retomado adiante.

			Essas, com certeza, não foram as únicas tentativas de aproximação entre a Geografia Humanista e a Geografia Vidaliana: Anne Buttimer (1978) e Vincent Berdoulay (1978) travaram um diálogo com as elaborações de Vidal no exato momento em que se iniciava a constituição de um campo teórico que seria específico da Geografia Humanista. Diálogo esse que orientará a discussão proposta neste capítulo. Cabe observar que os dois autores não tinham como foco principal a paisagem ou a região.

			Ao contrário dos norte-americanos, a região foi revalorizada na França, nas décadas de 1970 e 1980, a partir do trabalho de geógrafos dedicados ao estudo do espace vecú, tema que também será abordado em item específico. O maior problema para que essa ponte fosse estabelecida foi com certeza o desconhecimento, ou mesmo preconceito, com a obra de Vidal. Assim, na França, destaco a publicação de uma biografia que recuperou uma parcela importante de seus textos na íntegra (SANGUIN, 1993), e no Brasil a tradução de textos por Haesbaert, Pereira e Ribeiro (2012), que mostram a diversidade dos assuntos abordados por Vidal. 

			Assim, o capítulo inicia com uma discussão sobre as origens do termo ‘região’, considerando que sobre a ‘paisagem’ temos uma significativa contribuição (RONAI, 2015; CAUQUELIN, 2007; COSGROVE, 1984). Em seguida se detém sobre determinados aspectos da obra de Vidal, de onde procura extrair definições essenciais para a região e a paisagem. Explora as possibilidades de renovação do conceito de região a partir das proposições de Frémont (1980). Acompanha as tentativas de geógrafos humanistas em recuperar e incorporar conceitos oriundos de La Géographie Humaine Vidaliana. Finalmente os conceitos essenciais a partir das proposições lablachiana e humanistas serão colocados a partir de uma perspectiva fenomenológica.

			Região: gênese e essência

			Na geografia brasileira o termo ‘região’ é tributário das contribuições francesas advindas da geografia e das ciências sociais aplicadas ligadas ao planejamento do território. O objetivo não é de discutir esse aspecto. Para que tenhamos referências sobre como se tornou palavra usual no vocabulário brasileiro recorremos às palavras de Claval (2012, p. 11): “A Geografia francesa exerceu influência considerável no desenvolvimento da Geografia no Brasil – a partir de Delgado de Carvalho, no começo do século XX e, sobretudo, a partir de Pierre Monbeig e Pierre Deffontaines, nos anos 1930”, e os textos de Almeida (2002-2003) e de Alves (2010). 

			A partir dessa afirmação proponho nos determos sobre os significados da palavra région e de seus sinônimos pays e contrée, primeiramente em francês, e depois à ‘região’ e ‘país’ em português. Região, région em francês, é definida como: “Étendue de pays caractérisée soit par une unité administrative ou économique, soit par la similitude du relief, du climat, de la végétation [...]. 2. Étendue de pays quelconque. [..]”1 (DUBOIS et al., 1971, p. 981, grifos do autor).

			Uma definição contemporânea, retirada do dicionário Larrousse on-line (2015), nos remete a outras essências espaciais: “Territoire dont l’étendue variable est déterminée soit par une unité administrative ou économique, soit par la similitude du relief, du climat, de la végétation, soit pour une communauté culturelle. Pays qui s’étend autor d’une ville, d’un lieu”2 (grifos do autor). 

			O dicionário Littre on-line, por sua vez, coloca région, pays e contrée como sinônimos:

			Ces mots servent à désigner les divisions de la terre. Pays vient du latin payus, village : ce qui est autour du village ; contrée vient du latin contra, en face : ce qui est en face ; région vient du latin regere, diriger, ce qui est dans une certaine direction. Région par rapport à pays indique quelque chose de plus indéterminé ; l’Europe est une région, et non un pays. La France est un pays et non une région. Par rapport à contrée, il y a cette différence que contrée se dit des plus petites étendues (suivez ce ruisseau, la contrée est pittoresque), tandis que région ne peut se prendre ainsi ; d’autre part, région a une idée de compartiment qui n’est pas dans contrée ; on dit la région des neiges éternelles, et non la contrée. Pays et contrée ont cela de commun qu’ils peuvent se dire de petites étendues : une contrée boisée, un pays boisé ; mais, en vertu de leur étymologie, contrée est moins déterminé que pays : la France est un pays, et non pas une contrée.3

			O Larousse on-line define Contrée como étendue de pays. Na Enciclopédia Larrousse on-line, pays ou payse comporta uma boa quantidade de definições, muitas delas com uma amplitude que ultrapassa a sinonímia com o termo região: “Le pays est le support géographique de l’État. C’est un territoire habité delimité par des frontières”.4 Seu sentido regional, segundo essa mesma enciclopédia, se restringe a “une unité naturelle et culturelle et dont est le plus souvent inférieure  à 1.000 km²”.5 

			No dicionário Larousse on-line, diversas definições contemplam a pays: 

			Région envisagée au point de vue d’une certain identité ou communauté d’intérêts de ses habitants. Village, agglomération. Ville, région d’où on est originaire. Région considérée du point de vue de ses produits, de ses traditions. Région, territoire, ville, caractérisés par quelque chose. En France, entité territoriale créée pour tirer parti des coherénces géographiques, historiques, économiques ou sociales, dans le cadre de l’aménagement du territoire.6

			Segundo o Centre National de Ressources Textuelles et Lexicales (CNRTL), os registros mais antigos de sua etimologia datam do século XII, como sinônimo de pays, nessa época possuindo duas formas populares correlatas reiun e rëon. No final do século XIV, passa a significar também “ensemble de territoires qui tous présentent un certain caractère commun”7, e já em meados século XVI o de zone délimitée artificiellement8 (http://www.cnrtl.fr/etymologie/région). Contrée não tem equivalente em português, sendo traduzido como ‘região’. Pays equivale a ‘país’, do latim pagense (território rural, país), através do francês pays, significando: “1. Região, terra, território. 2. Pátria, terra. 3. Território habitado por uma coletividade e que constitui uma realidade histórica e geográfica, com designação própria; nação”. Enquanto ‘região’ deriva do latim, regione, significando: “1. Grande extensão de terreno. 2. Território, que se distingue dos demais por possuir características (clima, produção, etc.) próprias” (FERREIRA, 2010, p. 651).

			Essa primeira aproximação tem o objetivo de aferir como a palavra ‘região’ e suas correlatas são utilizadas na vida cotidiana. O primeiro fato a ser destacado é que todas as palavras têm origem no latim e devem sua forma atual ao modo como foram utilizadas durante a Idade Média, referindo-se a unidades administrativas: a região é dirigida por alguém. Podemos também concluir que a palavra reino tem a mesma raiz latina, nas etimologias do francês podemos ver essa correlação com as palavras reiun e rëon. Nada diferente ocorreu com a palavra ‘país’, também vinda de um termo administrativo latino, essa se referindo a uma aglomeração rural (village) ou a um território rural. Evidentemente seu significado original foi bastante ampliado, o que será discutido em seguida. E contrée trata-se da contrarregião, a região limítrofe, dos contrários, dos que estão em desacordo, que são adversários, uma referência clara de que ainda não está submetida administrativamente a quem a ela se refere. É interessante que não tenha um equivalente em português, o que poderia levar a um estudo sobre como se constituiu o reino português e posteriormente seu território ultramarino.

			Fica evidente que na origem linguística ‘região’, ‘país’ e contrée se refiram a uma base, a um espaço geográfico, delimitando uma determinada extensão. E para contrée essa definição basta: sabemos que ali habitam os nossos contrários, ou que se trata de uma extensão com características diferenciadas que fica limítrofe à minha região, ao meu país. Portanto a leitura geográfica da questão será privilegiada a partir de Claval (1984), de Ozouf-Marignier e Robic (2007), de Brennetot e Ruffray (2014), entre outros.

			Já a distinção entre ‘região’ e ‘país’, mais precisamente entre région e pays em francês, por conta da própria história dessa nação, foi cada vez mais se ampliando e se cruzando. Já sabemos que na Baixa Idade Média, no século XII, período em que as estruturas de feudalismo e senhorialismo dominaram a Europa, région era sinônimo de pays. As antigas unidades administrativas romanas perderam a sua identidade pelo simples fato de que as suas escalas passaram a se confundir. Certamente o motivo para que uma delas não desaparecesse foi pelo atributo a quem estavam ligadas: a région ao administrador e à parcela de território que ele administrava, o pays ao nativo daquele reino, daquela região.

			No início do Renascimento, no século XIV, chegamos ao atributo que novamente distingue région de pays, a primeira engloba a segunda como um conjunto de territórios com características comuns. Não fica claro que características são essas, mas certamente se referem às suas especificidades linguísticas e culturais, cultivadas nos séculos de baixa mobilidade da Idade Média, agora submetidas ao poder central de um único soberano. Evidentemente que as características físicas da área, ou melhor, da paisagem, que nesse momento surge no vocabulário europeu, podem servir como delimitadoras dessas novas unidades administrativas, ainda mais pelo fato de que imposições do terreno, do espaço geográfico que resiste às nossas ações, tendem a delimitar ‘naturalmente’ costumes e línguas diferentes.

			A situação administrativa francesa por essa época já era bastante complexa, como observa Claval (1984, p. 23):

			[...] le système de divisions territoriales qui s’est progressivement mis en place et qui caractérise la France à la fin du Moyen Age est fort complexe, puisqu’on y reconnaît des unités qui répondent à des logiques différentes — ethniques d’une part, politiques de l’autre, dans le cadre du système féodal, urbain enfin dans quelques cas. En fait, ce sont les besoins de l’administration et les forces qui unifient, dans le cadre des diocèses, les cultures régionales, qui donnent à l’ensemble une cohérence certaine. La dimension des unités convient bien à un pays où les solidarités économiques demeurent locales et où rien n›existe encore qui ressemble à une économie nationale.9

			Finalmente, no século XVI, nos tempos do absolutismo, région torna-se o atributo de uma determinada extensão que se mantém até a atualidade: a de uma zona delimitada artificialmente. A partir desse momento, o pays deixa definitivamente de ser uma unidade administrativa para ser uma denominação identitária de um determinado lugar com todas as suas características de homogeneidade, sejam físicas ou culturais, delimitando em oposição ao contrée um determinado território afetivo e simbólico. Esse fato é ressaltado por Claval (1984, p. 225): “Au XVIII siècle, c’est dans un rayon de 200 ou 300 km que l’influence de Paris se fait ainsi sentir au plan économique. La dominance politique est peut-être plus marquée encore — plus large aussi et plus ancienne [...]”.10 Esse afastamento evidente do conceito de ‘região’ com o conceito de pays, a partir do século XVI, está fortemente ligado ao conceito de paysage, ou seja, a paisagem passa a se referir a um conjunto de vivências comuns compartilhadas em um determinado espaço geográfico, afastando-se mais e mais da região abstrata, esta a qual se refere a uma área a partir de critérios de uma elite política e/ou econômica.

			Por outro lado, na periferia, as forças locais ainda se manifestavam, tornando o quadro da regionalização francesa muito complexo, o que evidencia esse afastamento:

			Dès avant la révolution des transports et la révolution industrielle, la réalité économique et sociale crée donc une opposition dans le contenu des unités territoriales : elles sont plus complexes dans la France périphérique que là où l’influence parisienne se fait le plus sentir (CLAVAL, 1984, 225).11

			Uma reforma radical foi implantada no período da revolução francesa. Segundo Frinault (2012, p. 1), a lei promulgada em 1789, que dividiu a França em departamentos, distritos e cantões, com o objetivo de organizar a eleição dos conselheiros gerais, foi resultado de um processo de centralização administrativa gestada durante o século XVIII. No entanto, essa divisão, apesar de propostas em contrário, respeitou determinados limites culturalmente estabelecidos, o que foi debatido em profundidade por Ozouf-Marignier (1989).

			O fato é que o debate sobre a regionalização na França, ora pautado pelo tema da descentralização, mas com muito mais frequência pautado nas injunções políticas e econômicas, no momento em que escrevo este capítulo, está na berlinda por conta dos debates sobre uma nova proposta de regionalização, muito mais centralizadora, que foi aprovada pela Assembleia Nacional em 17 de dezembro de 2015, apoiada em sua maioria pelos deputados socialistas em detrimento de uma proposta mais descentralizadora apoiada por um espectro improvável que uniu a extrema esquerda, os ecologistas e os partidos conservadores (LE MONDE, 2014), tendo sido eleitos novos presidentes regionais em janeiro de 2016 (LE MONDE, 2016). Artigo de Brennetot e Ruffray (2014) contém informações detalhadas sobre esse processo desde 1860. 

			De qualquer modo, o texto de Claval, redigido ainda no calor da Lei de 1982, que pretendia uma descentralização modificando regimentos constitucionais e fixando novas bases para a autonomia das administrações locais (FRINAULT, 2012), demonstra que as alternativas políticas e econômicas de divisão e redivisão regional na França tiveram resultados desiguais tornando cada vez mais problemáticas e inconsistentes as relações administrativas e políticas com os habitantes dessas ‘regiões’:

			[...] l’évolution économique dévalorise les vieilles constructions territoriales. Là où l’ouverture à la vie de relation et aux modes sociologiques nouvelles se réalise, elle les prive de la plus grande partie de leur rôle et habitue les populations à penser dans des cadres plus larges: les enracinements locaux et régionaux se trouvent dévalorisés. Dans la France périphérique où la modernisation demeure limitée, les cadres territoriaux anciens demeurent plus vivants. Malgré le découpage des anciennes provinces en départements — et, dans certains cas, malgré le bouleversement des limites qui en est résulté — , les vieux attachements ne disparaissent pas (CLAVAL, 1984, p. 226).12

			Essa questão será retomada nos dois próximos itens referentes respectivamente às concepções de região por Vidal de La Blache e Armand Frémont. Diversamente da França, Portugal foi constituído enquanto nação com o poder centralizado no reino; ou seja, seu território, desde a independência no século XIII, se constituiu como uma ‘região’ autônoma, um ‘país’. Sua estrutura administrativa sempre foi centralizada na corte, e o sistema administrativo local estava baseado nas câmaras municipais, portanto sem um poder executivo a nível local. Segundo Freire e Baum (2001), apenas a Constituição de 1976, promulgada após a Revolução dos Cravos, previa a divisão administrativa em regiões, que foram regulamentadas antes do referendo de 1988, esse o qual, por pressão da União Europeia, consultava a população portuguesa sobre a divisão em regiões, tendo sido rejeitado. O fato é que, até hoje, o processo de regionalização de Portugal não foi implementado. 

			No Brasil, por sua vez, a administração cabia, no período colonial, às capitanias hereditárias, que concentravam o poder sobre uma vasta área nas mãos de um empreendedor comercial individual. O sistema se manteve até o governo do Marquês de Pombal, sofrendo um processo gradual de extinção pela compra ou confisco por parte da coroa portuguesa. De qualquer modo, a administração colonial cabia ao vice-rei, ou seja, havia uma administração centralizada para todo o ‘país’. Com a declaração da independência, as capitanias reais foram instituídas como as províncias do império brasileiro, e, mais tarde, com a proclamação da República, as províncias foram convertidas em estados, segundo um modelo, ao menos no discurso, de uma República Federativa (IBGE, 2010).

			Uma nova regionalização do Brasil, que equacionasse o seu território com áreas equivalentes, sob o pretexto de equivalência política, foi proposta por Teixeira de Freitas, em artigo publicado em 1941 na Revista Brasileira de Geografia. Esse projeto passava por uma nova divisão territorial dos estados brasileiros (ALMEIDA, 2002-2003). O governo do Estado Novo optou por implantar uma regionalização a partir de uma resolução aprovada pela Assembleia Geral do Conselho Nacional de Geografia em julho de 1941 (ALMEIDA, 2002-2003).  Passou assim o Brasil a ter divisões constituídas em cinco grandes regiões, 31 regiões fisiográficas e 66 sub-regiões (ALMEIDA, 2002-2003). Na prática essa divisão regional consolidou o IBGE, criado como uma poderosa agência de informações (ALMEIDA, 2002-2003) que dispunha de uma organização territorial própria, situação que perdura até os dias de hoje.

			Esse certamente é o motivo dos dicionários de língua portuguesa repetirem de forma resumida as definições de região a partir de seu correlato francês. Certamente também é o motivo de seu abandono pelas gerações mais jovens de geógrafos e por outros profissionais da área de planejamento. Quanto ao grande público, muitas vezes independentemente de seu grau de instrução, o Brasil está dividido em duas regiões, o Norte e o Sul, ou seja, no espaço vivido cotidiano, elas se configuram como uma palavra que nem existe no idioma português: o contrée, visão muito próxima da proposta por Geiger para os complexos regionais: Centro-Sul, Nordeste e Amazônia.

			Com o passar do tempo, com a adoção pelos planejadores dos métodos estatísticos, o conceito de ‘região’ descolou-se de suas características naturais e culturais, ou seja, a paisagem perdeu seu atributo de prover uma identidade para uma determinada região.  Esse fenômeno não ocorreu só no Brasil, vem ocorrendo muito mais fortemente na França. Voltam-se, então, os geógrafos a estudar as relações entre o lugar e as regiões. 

			A concepção de região e de paisagem na obra de Vidal de La Blache

			O objetivo aqui não é o de discutir a importância da obra de Vidal de La Blache para a Geografia e outras ciências que estudam a região e a paisagem, nem de oferecer uma panorâmica de sua extensa obra, isso já foi feito (BERDOULAY, 1981; SANGUIN, 1993; CLAVAL, 1993; HAESBAERT; PEREIRA; RIBEIRO, 2012). O que pretendo é alimentar uma discussão sobre a ‘região’ e a ‘paisagem’, sob o enfoque de uma Geografia Fenomenológica, a partir dos aportes oferecidos pela Geografia Vidaliana. Orienta essa discussão a seguinte proposição de Sanguin (1993, p. 318):

			[...] l’héritage vidalien qu’est sa géographie humaine repose en quelque sorte sur une symbiose très originale: le naturalisme, c’est-à-dire l’homme comme être vivant dans la nature et l’humanisme, c’est-à-dire l’homme comme être social agissant dans des milieux, évoluant dans des genres de vie et fabriquant des paysages. Paul réussit ainsi à combiner le matériel et l’idéal. Sa géographie n’est jamais manichéenne.13

			Considero também ser ontologicamente importante para essa discussão a ideia da unidade terrestre, que Vidal apropria de Humboldt e de Ritter, implicando em uma articulação de escalas a partir de uma visão de conjunto onde se valoriza a diversidade dos fenômenos (RIBEIRO, 2012). Mais importante que isso, essa visão de conjunto não admite a dicotomia entre homem e natureza; está na direção oposta da ciência moderna que impõe a fragmentação dos objetos de estudo (RIBEIRO, 2012). Essa ontologia tem pontos em comum com a que vinha sendo cunhada por Husserl, na mesma época, criticando a separação entre o mundo da vida e o mundo da ciência.

			Como apontam Haesbaert, Pereira e Ribeiro (2012), Vidal optou por abordar a diversidade do conceito de região; era esse o fundamento do projeto de construção de uma nova ciência geográfica “[...] que não menosprezava os ‘saberes’ (do senso comum) frente a uma ‘ciência’ unilateralmente construída” (2012, p. 15). Na verdade, há um percurso em sua trajetória pessoal e acadêmica no que se refere a esse conceito na transição do agrário para o industrial (RIBEIRO, 2012) que será acompanhado aqui a partir da seguinte questão: a preocupação central da obra de Vidal não seria com a ruptura da ligação homem-terra a partir de uma homogeneização de seus contrées e pays a partir da modificação dos genres de vie e consequentemente da paisagem? Em seu pensamento não seria papel central da ciência geográfica o da rearticulação dessas ligações em um novo contexto civilizacional onde a région proveria a continuidade dessa ligação homem-terra? Deixemos que o próprio autor nos responda. 

			Segundo Sanguin (1993), o artigo de Vidal de La Blache, Des divisions fondamentales du sol français (1888), marca o início de uma investigação que seguirá por toda a carreira: a questão regional na França. Neste artigo critica como a Geografia era ensinada na França, a partir de características físicas específicas, como a divisão em bacias hidrográficas que “[...] separa regiões [contrées] que a natureza uniu (VIDAL DE LA BLACHE, 2012b, p. 206).

			Para Vidal a solução seria propor uma divisão cientificamente geográfica a partir da regionalização popular:

			Assim, basta olharmos ao nosso redor para recolher exemplos das divisões naturais. De fato, esses nomes não são termos administrativos ou escolares; são de uso cotidiano; o próprio camponês conhece e emprega. Enquanto produtos da observação local, não poderiam abarcar grandes extensões; eles são restritos como o horizonte dos que os utilizam. São pays antes que regiões. Mas nem por isso têm menos valor para o geógrafo. A expressão pays tem com o característica ser aplicada aos habitantes quase tanto quanto ao terreno [sol]. Quando tentamos penetrar no significado desses termos, vimos que eles expressam não uma simples particularidade, mas um conjunto de características extraídas ao mesmo tempo do solo, das águas, dos cultivos e das formas de habitação. Eis, portanto, apreendido em seu estado natural, este encadeamento de relações que parte do solo e desemboca no homem e que, falávamos no início, deveria formar o objeto próprio do estudo geográfico [...] Seria muito surpreendente se este estudo não repelisse para sempre as más divisões artificiais, que servem apenas para desconcertar os olhos e o espírito (Ibidem, p. 209-210).

			A base do estudo geográfico estaria no estabelecimento de regiões a partir de uma ordem essencialmente geográfica, com considerações principalmente sobre a geologia, mas também sobre o solo, a vegetação e o grupamento dos habitantes (Ibidem, p. 212). Novos métodos, abandonando particularismos e grupos fechados, pois 

			En effet, les contrées s’expliquent par les autres. La recherche, pour aboutir, doit être menée de front sur un certain nombre de régions à la fois. Pour comprendre les causes des faits, il est nécessaire de réunir le témoignage de phénomènes qui peuvent être éloignés et épars (VIDAL DE LA BLACHE, 1993a, p. 181).14

			Desse modo, a ideia do autor é de tirar partido das concepções mais extensas do lugar, que coincidem com o pays, para construir um conceito geográfico mais abrangente, que seria o de région: 

			Essa palavra pays é uma palavra muito antiga, repetida com muita frequência em sua acepção popular. Não significa uma extensão, uma zona [contrée] qualquer. No pensamento daqueles que a empregam, há um significado que poderíamos chamar de social: ela exprime um gênero de vida ligado a uma zona [contrée] determinada. Se o povo da França conhece alguns pays, se sabe distingui-los e guarda uma impressão bastante duradoura a ponto de essas denominações tão populares se perpetuarem sem ser consagradas pelas divisões administrativas ou oficiais, é porque tais nomes se associam, em seu espírito, a modos de habitação, de alimentação, de vestuário, de linguagem. Em uma palavra, a formas de viver que, para ele, são inseparáveis (VIDAL DE LA BLACHE, 2012e, p. 230).

			Essas formas de vida se constituem nos ‘gêneros de vida’, que segundo Vidal de Vidal de La Blache (1993b, p. 331-332) são um fator geográfico que “[...] implique une action méthodique et continue, partant trés fort, sur la nature, ou, pour parler en géographe, sur la physionomie des contrées”.15 No entanto, apesar de diferenciar-se muito em função da região natural em que se situam, “tem uma autonomia que se vincula à pessoa humana e a segue” (VIDAL DE LA BLACHE, 2012f, p. 179), desse modo

			[...] existe um encadeamento, uma ligação entre os fatos geográficos e sociais [...]. Entretanto, esta ligação não é uma necessidade absoluta, a que o tempo nada saberia mudar. Pois, sobre o fundamento concedido pela natureza, erige-se toda uma série de combinações nas quais o homem, seguindo seus gostos e suas aptidões, as circunstâncias e as condições sociais, teve a parte mais importante. Basta que uma modificação se produza nos cultivos, na mão de obra, no escoamento, para que esse equilíbrio de condições possa ser, senão invertido, pelo menos modificado. Certo apenas é que permanece e permanecerá, sempre, algo de fixo, algo de permanente que, através de todas as modificações multiplicadas, mais do que nunca na época atual, representa a perpetuidade e a permanência das influências do solo (VIDAL DE LA BLACHE, 2012e, 242-243).

			São as paisagens que encadeiam e coordenam esses elementos. Poderíamos dizer dessas ligações entre fatos geográficos e sociais que

			Por suas obras e pela influência que exerce sobre si mesmo e o mundo vivente, o homem é parte integrante da paisagem. Ela a humaniza e a modifica de algum modo. Por isso, o estudo de seus estabelecimentos fixos é particularmente sugestivo, visto que é de acordo com eles que se ordenam cultivos, jardins, vias de comunicação; eles são os pontos de apoio que o homem produz sobre a terra (VIDAL DE LA BLACHE, 2012d, p. 129). 

			Desse modo, novas regionalizações deveriam partir dessas modificações na paisagem, o que aparece claramente em alguns dos últimos textos de Vidal em que, entrando em um debate com grande repercussão naquele momento (primeira década do século XX), sugeria uma nova regionalização a partir da rede de cidades. O autor lembra que a atual divisão política e administrativa da França em departamentos, implantada durante a Revolução Francesa, foi inspirada no desejo de atender a relações naturais e sociais preexistentes (VIDAL DE LA BLACHE, 2012c), mas o fenômeno da urbanização trouxe mudanças que tiveram como consequência “[...] que as medidas com as quais estávamos habituados a relacionar as coisas foram modificadas. Demo-nos conta de que, para ser eficaz, toda ação deve ser ampliada, abranger mais espaço, coordenar uma maior afluência de esforços” (Ibidem, p. 247). 

			Nesse novo contexto a regionalização é impulsionada pelas novas aglomerações urbanas, sempre implantadas, não nos centros dos antigos pays, mas em suas margens, na interseção de contrées que abrigam gêneros de vida complementares ou opostos. Nesse sentido a cidade “[...] não faz senão continuar, sob nova forma, o papel que sempre teve nas formações políticas. Cidades e estradas são as grandes pioneiras da unidade – elas criam a solidariedade das regiões [contrées]” (Ibidem, p. 265). 

			A centralização administrativa não acabou com a vida regional (VIDAL DE LA BLACHE, 2012a), mas ela ganhou novas formas “[...] sob a pressão de causas gerais: trabalho coletivo, cooperação de energias diversas, agrupando tudo o que é vivo e ativo numa região” (Ibidem, p. 330). Vidal se entusiasma com esse conceito espacial renovado, que não será mais estabelecido a partir da geologia ou das características naturais. No entanto, uma condição humana não pode ser deixada de lado na construção desse conceito de região, o da memória e o da história, pois

			[...] o passado é o fundo do quadro, como o anteparo sobre o qual as realidades atuais se desenham. Jamais ele é completamente eliminado, pois existe intus et in cute, no fundo de nós. Ele se associa a essa base [fond] de sentimentos que as circunstâncias da vida podem, em determinados momentos, apagar ou borrar [...] O passado é o que há de mais íntimo e talvez o de mais espantoso no espírito regional (VIDAL DE LA BLACHE, 2012a, p. 328). 

			Nesse pequeno trecho, em um texto dedicado a apoiar uma nova regionalização para o seu país, Vidal expõe um projeto: o de adequar o pays a uma nova forma, que hoje poderíamos chamar de uma ‘região do espaço vivido’. Esse projeto exigia a construção de novos métodos geográficos, que incorporassem os avanços científicos proporcionados pela revolução industrial, sem abrir mão do que a vivência cotidiana constituía como paisagens a partir dos gêneros de vida. Se essa paisagem muda, porque mudaram os gêneros de vida e mudaram os grupos e os indivíduos, a região se apresenta como uma nova possibilidade de que esses grupos se reconheçam no espaço abstrato e indiscriminado. Para ele estava claro que a región não coincidia mais com o pays – se é que alguma vez houve essa coincidência –, que novas exigências políticas e administrativas se apresentavam diante das profundas mudanças na configuração territorial. Se essas mudanças estavam em debate e pareciam inevitáveis, não seria melhor que os novos gêneros de vida e as novas paisagens mantivessem a essência dos pays, da regionalização tradicional, como base, para que não houvesse uma ruptura dos homens com os seus lugares?

			Da região da Escola Francesa de Geografia à região da Geografia do ‘espaço vivido’

			O conceito de ‘espaço vivido’, na Geografia da França, está estreitamente ligado às pesquisas interdisciplinares sobre a percepção ambiental. O insight foi de Jean Gallais (1977), ao observar a disparidade da sua percepção do espaço em relação aos povos que estudava na África Central; isso no início da década de 1960. Em meados da década de 1970, ele formulou, como disse prudentemente, hipóteses de trabalho, contrapondo o espaço-padrão das sociedades industriais ao “espaço vivido das civilizações rurais tropicais” (GALLAIS, 1977, p. 5). 

			De acordo com o autor, o que diferenciava esses modos de perceber e de conceber o espaço era a concepção de distância: “a concepção de espaço dos indivíduos das sociedades industriais enfatiza o elemento ‘distância padronizada’, sendo esta distância objetiva calculada cada vez mais pelo percurso-tempo do transporte de massa em veículos” (Ibidem, p. 6); enquanto que nas sociedades tropicais pré-industriais “[...] sob a influência da compartimentação sócio-étnica e dos sistemas preferenciais de relações [...], o espaço vivido é determinado por uma ‘distância estrutural’ [...].” (Ibidem, p. 7-8).

			Nesse mesmo período, entre o final da década de 1960 e início da década de 1970, Armand Frémont, ao estudar determinada área de pecuária na França, conclui que para abarcar toda a experiência espacial desses pecuaristas deveria se remeter à psicologia dos homens que ali vivem; enquanto Michel-Jean Bertrand e Alain Metton, estudando a aglomeração parisiense, concluem que, para além dos usos definidos funcionalmente, esses espaços possuem conotações afetivas e sociais (FRÉMONT, et al. 1982).

			Desse modo, conforme Frémont, se estabelece uma convergência dessas pesquisas a partir do “espaço vivido” (Ibidem, p. 13). Nesse campo transdisciplinar, observa o autor, os geógrafos: “[...] apportent à ceux-ci une nouvelle vision du territoire, plus psycologique et plus ‘culturelle’, beaucoup plus centrée sur l’homme lui-même, ou plus exactement sur des hommes vivant em société, que sur l’espace considéré comme object d’étude em soi” (Ibidem, p. 14).16

			A expressão se refere a um ‘espaço subjetivo’ com o qual Jean Gallais se confrontara em seus estudos sobre o delta interior do Níger: 

			Dans une analyse objective du paysage du delta, la plaine l’eau, l’herbe semblent indissociables comme composantes essentielles du ‘milieu’ et comme base de l’identité régionale. Leur combination devrait permetttre d”affirmer sans détour ´l’unité’ de la région. Cependant, ces différents éléments apparaissent comme relativement indépendants et dissociés, très inégalement perçus et valorisés, par les différents groupes ethniques qui composent la population du delta. En fait, chaque groupe ethnique sélectionne un élément du milieu naturel et y établit sa pratique de l’espace avec une organization, une utilization, une perception qui lui sont propres. L’unité géographique du delta deviant ainsi illusoire. Chaque groupe ethnique vit son propre delta, différemment (FRÉMONT, et al. 1982, p. 1).17

			Para Frémont (1982, p. 14-15), esses estudos sobre o “espaço vivido” estavam ligados à longa tradição da Escola Francesa de Geografia, especialmente Gourou, George e Beaujeu, tendo como ponto de contato a ideia de ‘combinação regional’. A contribuição dos autores contemporâneos era com a introdução da dimensão psicológica nessas ‘combinações’, que têm o importante papel de expressar “Le sentiment d’appartenance régionale”18, nesse caso o ‘espaço vivido’ valorizava o conceito central das ‘combinações regionais’.

			Essa ideia das ‘combinações regionais’ fora cunhada em meados da década de 1970, momento de efervescência e renovação da Geografia francesa, quando Armand Frémont (1980) propusera o estudo da região a partir do espaço vivido. Para o autor, a Geografia fora desviada dos métodos próprios no momento em que se reduzira o homem ao “homo economicus” (1980, p. 91). Tornava-se necessária uma renovação da disciplina, “mas essa renovação não implica forçosamente uma ruptura relativamente às práticas de investigação. Muitas vezes traduz-se mesmo por uma espécie de retorno às origens da disciplina” (Ibidem, p. 93), pois “[...] é certamente em França, a partir da obra mestra de Vidal de La Blache, que o conceito de ‘combinação regional’ tem sido abordado, definido, aprofundado com a maior consistência” (Ibidem, p. 102). A renovação do método geográfico estaria em “estabelecer claramente o seu objeto no espaço vivido [o que] implica a análise no estudo de cada região do homem com o espaço” (Ibidem, p. 92).

			Essa relação do homem com o espaço só pode se dar pela sua vivência cotidiana. As ciências humanas podem ser referências importantes para a elaboração de um método geográfico regional que tem como objeto esse espaço vivido, seja no estudo dos trópicos, das aldeias e das cidades (FRÉMONT, 1974), seja a partir da psicologia genética de Piaget – em um interessante paralelo com a topofilia de Tuan (2012) –, ou das infrarregiões de Moles e Rohmer, das dimensões sociais do espaço propostas pela Sociologia (espaço-regulação, espaço-apropriação, espaço-alienação), ou ainda por uma psicanálise do espaço, que inclui o corpo, o sexo e a morte (FRÉMONT, 1980). 

			De qualquer modo, esse novo método geográfico baseado no estudo da região se contrapõe ao que vem sendo utilizado, onde

			Le clinquant et l’abstraction des mots révèlent une autre grande influence, celle des sciences humaines. Aussi, ce vocabulaire choquera-t-il les geografes habitués au ‘concret’, au ‘terrain’, voire à 1’ ‘humain’. [...] Car, de l’homme à l’espace, la transparence et la rationalité des perceptions, et par conséquent des relations, se révèlent une illusion de fausse science. Et c’est dans toute l’épaisseur du ‘vécu’, troublante et troublée, qu’il faut rechercher l’homme et sa région (FRÉMONT, 1974, p. 232).19

			A partir do estabelecimento desse método, Frémont (1980) duvida da existência da ‘região’ que não esteja no âmbito do ‘espaço vivido’, pois ele revela as realidades regionais, estrutura a região como “sistema particular de relações unindo homens e lugares num espaço específico” (Ibidem, p. 17). Nesse sentido a região seria uma “entidade que não se identifica com o território nacional” (Ibidem, p. 12). As ‘combinações regionais’ deveriam ser estudadas a partir de sua estrutura, mutações de escala e, a partir dessas duas primeiras, dos ‘espaços encaixados’. Como estrutura, a região se caracteriza como “um conjunto, uma combinação de relações que caracteriza uma parte do espaço terrestre” (Ibidem, p. 102). Trata-se de inter-relações escalares que o autor propõe sejam analisadas a partir das relações verticais (ecológicas, socioeconômicas, socioculturais e sociodemográficas) e horizontais (dos homens e lugares) que, segundo Brunet (apud FRÉMONT, 1980, p. 104-105), se constituem como a matéria própria das regiões).

			Essas estruturas, em sua dinâmica, geram uma seleção das contribuições exteriores à área, submetendo a assimilação das inovações aos valores locais ou regionais (FRÉMONT, 1980, p. 108). A variabilidade das escalas dos fenômenos geográficos estaria ligada à hierarquia das localizações (funcionais ou perceptivas), ou às mutações de escala, que nesse caso envolvem as combinações regionais a partir das relações verticais e horizontais propostas por Brunet e pelas “conchas do homem” de Moles e Rohmer (apud FRÉMONT, 1980, p. 110-114). Diante dessa variabilidade,

			[...] as diferenças de escala determinam constituições profundamente dissemelhantes, uma muito extensa e distendida, a outra reduzida e coerente. Entre esses extremos, o próprio da região é provavelmente ser a média e, por conseguinte, equilíbrio: suficientemente vasta para englobar populações numerosas em relações ‘horizontais’ múltiplas, suficientemente reduzida para conservar uma forte coerência no cimento das relações ‘verticais’. A região aparece assim como a unidade essencial da regulação espacial (FRÉMONT, 1980, p. 115).

			Essa estruturação e variabilidade determinam que a organização do espaço se apresente “como um jogo de combinações encaixadas e hierarquizadas” (FRÉMONT, 1980, p. 115). Os espaços encaixados são o cerne desse método geográfico estabelecido a partir do “espaço vivido”: o espaço infralocal, definido pelo lugar; o espaço social, no âmbito da aldeia ou do bairro; a região e o grande espaço ou domínio. Nesse caso, diante de uma visível dificuldade de definir a escala da região, o autor a define como um “espaço-equlíbrio”: nas regulações entre número e coerência; na hierarquia das combinações; nas relações de troca superiores e elementares; no domínio do familiar e do estranho (Ibidem, p. 117).

			Está aqui, para a hipótese deste capítulo, o grande problema da formulação de Frémont: suas escalas de análise são rigidamente definidas; não é incorporada uma discussão contemporânea sobre o deslizamento escalar proporcionado pela paisagem (COHEN, 1987; COLLOT, 1986), ou seja, compreender que conceitos ou essências espaciais não são vividas, somente em uma determinada escala, mas são transescalares, como aponta Tuan (1975).

			Assim, o percurso traçado por Frémont é mais penoso, pois ele parte do princípio de que como os lugares formam a trama elementar do espaço, através dele localizam-se os homens e as coisas (FRÉMONT, 1980). Assim, a casa faz a região (Ibidem, p. 133). A região é apresentada como um espaço médio que

			Integra lugares vividos e espaços sociais com um mínimo de coerência e de especificidade que fazem dela um conjunto com uma estrutura própria (a combinação regional) e que a distinguem por certas representações na percepção dos habitantes ou dos estranhos das imagens regionais. [...] na organização do espaço-tempo vivido, constitui um invólucro essencial antes do acesso a entidades muito mais abstractas [...] (FRÉMONT, 1980, p. 167-168).

			A Geografia do Espaço Vivido se desenvolveu na França como a Geografia Humanista se desenvolveu nos Estados Unidos (HOLZER, 1992). A primeira como projeto de renovação da Geografia tradicional francesa, a segunda da Geografia Cultural. As duas abriram uma vertente para a utilização da fenomenologia como aporte teórico. A primeira principalmente pelas mãos de Berque. A segunda pelas mãos de Tuan, Relph, Buttimer e Seamon, entre outros. Na contemporaneidade a região, enquanto espaço vivido, talvez possa ser estudada a partir de dimensões intersubjetivas muito próximas a do pays em sua concepção original; ou seja, a partir da vivência cotidiana, a escala do pays pode voltar a coincidir com a de região.

			Se a região for considerada como um espaço vivido, será na paisagem, mais do que no lugar, que encontraremos esse encadeamento mais evidente, confrontando-se o seu sentido imposto, tecnicista e administrativo descolado de nossas ações e preocupações cotidianas.

			Nota sobre algumas contribuições da Geografia Humanista a partir da obra de Vidal de La Blache

			Ao tratarem de autores pioneiros no estudo da obra de Vidal de La Blache, tanto Sanguin (1993) quanto Haesbaert, Pereira e Ribeiro (2012) identificam o geógrafo canadense Howard Andrews com um artigo de 1986 como um precursor. No entanto, não é lembrada a obra seminal de Buttimer, Society and Milieu in the French Geografic Tradition, publicada em 1971. Entre esses pioneiros também é lembrado Berdoulay (1981). A contribuição desses dois autores será discutida neste tópico, mas a partir de dois capítulos publicados no livro Humanistic Geography: prospects and problems, editado por David Ley e Marwyn Samuels em 1978. Esses dois capítulos discutiam possíveis pontes entre a Géographie Humaine, de Vidal, e a Humanistic Geography.

			A discussão central desses textos, tanto em Berdoulay (1978) quanto em Buttimer (1978), não é sobre os conceitos de região ou de paisagem. O primeiro se detém no debate entre os adeptos de la géographie humaine e os durkheiminianos no início do século XX; a segunda numa aproximação entre a Geografia Vidaliana e a Geografia Contemporânea a partir dos conceitos de milieu e de civilisation. Trata-se de uma prospecção de temas que aproximariam os conceitos utilizados por Vidal aos que estavam sendo construídos pela nascente Humanistic Geography, porque: “The humanist tradition is, no doubt, deeply pervasive in that genre of geographical studies linked to Paul Vidal de Vidal de La Blache and the French school” (LEY; SAMUELS, 1978, p. 8).20

			Ao examinar os textos de Berdoulay (1978) e de Buttimer (1978), podemos ver que eles convergem ao procurar no conceito de genre de vie o elo entre as duas tradições humanistas da Geografia. Buttimer (1978, p. 59-69)21 faz considerações mais profundas sobre o tema a partir da ideia de que “His [Vidal de Vidal de La Blache] most important contribution ultimately may be philosophical rather than methodological. He will be remembered particularly for the foundation that he laid for la géographie humaine”.

			Berdoulay (1978, p. 87) define genre de vie a partir da ‘teoria da contingência’. Segundo ele, sua contribuição no debate com os durkheiminianos se restringiam a um “determinismo mecanicista”.

			[...] deliberately wanted to deal, scientifically, with the emergence of new forms (individualities) in the natural and social world, including the results of human creativity. The manifestation of that desire was the Vidalian concept of ‘genre de vie’, which, to a great extent, was understood to be a result of man´s iniciative and creative adaptation to his environment.22 

			Buttimer (1978, p. 60), a partir de Vidal de La Blache, define genres de vie: 

			[…] the products and reflections of a civilization, represented the integrated result of physical, historical, and socio-cultural influences surrounding the human relationship to milieu in particular places. It was the dialog of human communities and their environments –the modus vivendi established between civilizations and milieu – that constituted the material object of la géographie humaine.23

			A partir dessa definição e do mundo vivido, a autora procura um diálogo com a Geografia Humanista: 

			It could be argued, however, that the secret of Vidal’s approach lay in its existentially grounded character. At the interface between milieu and civilisation was carved a living landscape – paysage humanisé – recording how particular groups, in their experience, had interpreted, valued, and utilized their environments. (BUTTIMER, 1978, p. 61, grifos do autor).24

			Buttimer levanta o que chama de indubitáveis similaridades entre o pensamento de Vidal e a fenomenologia contemporânea de Husserl. A associação estaria principalmente na sensibilidade para com a experiência vivida e no besinnliches Nachdenken heideggeriano25 em oposição a um Herrschaftswissen26 voltado para o planejamento orientado pelos interesses econômicos e políticos (BUTTIMER, 1978). Nesse sentido, a maior lição de Vidal seria no sentido de orientar o estudo da geografia para a humanity: “[...] is to provoke an awareness of how culturally relative our notions of humanness, life, and world are and have been, and to point to some implications for knowledge and for experience” (Ibidem, p. 74).27

			Já Berdoulay (1978, p. 86, grifos do autor) levanta o caráter relativo da ‘região’ no pensamento vidaliano: 

			In geography, examples of individuality are the pays and the region, which result from an intersection of causal series of the natural and human realms – the pays being determined by the inhabitants themselves; the region, by the geographer. Thus, a scientific, explanatory study of unique places was possible.28 

			Perspectivas

			Hoje, na Europa, aparentemente não se vivencia mais, na cotidianidade, a região vidaliana, baseada no genre de vie e no pays. Digo aparentemente porque os planejadores e políticos não falam da região que abarcava e denominava traços físicos e humanos dotados de uma certa homogeneidade provida por laços identitários, e que por sua escala incorporava e, ao mesmo tempo, transcendia a paisagem. Essa região foi reduzida a uma expressão econômica ou política. No Brasil a região já chega como um conceito exclusivo de planejadores e de especialistas, ou seja, aparentemente o termo sempre se referiu a unidades administrativas e políticas ligadas ao planejamento. 

			No entanto, como também foi dito, o debate sobre a regionalização é acirrado na Europa e implica no repúdio a divisões políticas ou econômicas que desprezam as vivências cotidianas das pessoas, quase sempre com o mesmo discurso: o de que são forças conservadoras e voltadas para um passado mantido de forma artificial. No Brasil, se não são questionadas as grandes divisões regionais, por demais abstratas, o mesmo não pode ser dito quando o assunto é a regionalização que afeta municípios, ou o nível urbano, quando se trata de um novo abairramento.

			Esses exemplos apontam para uma inversão na questão, proposta que pode ser balizada na Geografia Humanista Fenomenológica: os geógrafos e demais planejadores deveriam, de forma crítica, inserir a ‘região’ em sua pauta de estudos, primeiramente para compreender como as forças políticas e econômicas podem se apropriar de nossas percepções espaço-temporais e de nosso mundo cotidiano, nos alienando de nosso ser-no-mundo, como Heidegger, por exemplo, aponta em diversos de seus escritos. Pior do que isso podemos ser reduzidos a meras forças a fazer número em contendas eleitorais (PATOCKA, 1981).

			Nesse sentido deveria se inverter a visão que se inicia do espaço para o lugar, como propõe a Geografia Humanista. Se o lugar agrega um grupo familiar ou um grupo de vizinhos, a paisagem e a região estão no estágio intermediário, de interface com outros grupos próximos ou contrários. Assim como a paisagem não pode ser determinada por uma escala, também não é possível que isso ocorra com a região; sua extensão é determinada por identidades comuns que abriga, e, como apontou Gallais, podem ser muito variáveis para grupos que habitam no mesmo meio e que agenciam esse ambiente. 

			Segundo Yorgason (2003, p. 18): 

			Region means that people regard an area as a home. […] Regions, like homes, incorporate feelings of belonging, even if these feelings are unequally distributed. Regional identity connotes a sense of belonging in a particular area or shared historical experience, memory or struggle. Identity utilizes intersubjective meanings associated with symbols.29

			Geógrafos e planejadores deveriam se apropriar da rica contribuição de Vidal e da géographie humaine. Mudam os gêneros de vida, mudam as pessoas de lugar, ocupam outros espaços, mas a base continua sendo agenciada segundo nossas percepções e nossas experiências cotidianas. A Geografia Humanista pode recuperar as lições de Vidal tratando fenomenologicamente da região e da paisagem a partir do mundo vivido das pessoas e das comunidades.
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